
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.830 - RS (2017/0133872-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ENI RISSI SALDANHA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS  - RS076938 

AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ATIVIDADE NÃO 
PRIVATIVA DO CARGO DE ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO E 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
não restou demonstrado o exercício de atribuições específicas das carreiras 
de nível superior pela Agravante, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.830 - RS (2017/0133872-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ENI RISSI SALDANHA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS  - RS076938 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na ausência de violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, na impossibilidade de se reconhecer do recurso 

especial pela divergência pretoriana quando incidente a Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça e na incidência da Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, violação ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, porquanto o tribunal de origem não se pronunciou 

sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

Alega "que se revela totalmente dispensável a incursão no 

plano dos fatos e das provas para se constatar o alegado desvio de função, 

por um motivo bastante simples: o próprio Tribunal a quo expressamente 

reconheceu que a Autora (ocupante do cargo de Agente Administrativo) 

desempenhava funções de fiscalização específicas dos ocupantes do cargo 

de Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária" (fl. 752e).

Assevera, ainda, que "em relação à alínea “c” do permissivo 

constitucional, o recurso especial também merece ser provido, pois foi 

demonstrada de forma exaustiva a existência de jurisprudência divergente 

sobre o tema por meio da realização do necessário cotejo analítico" (fl. 
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756e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Tanscorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

763e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.830 - RS (2017/0133872-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ENI RISSI SALDANHA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS  - RS076938 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto sustenta a 

existência de omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos 

embargos de declaração, pois o tribunal de origem não analisou as 

seguintes questões:

a) Sobre a preliminar de nulidade da sentença, devido à 
omissão do juízo a quo quanto ao pedido de produção de prova 
testemunhal;
b) Sobre a ausência de situação excepcional que justifique a 
manutenção da designação de servidores de nível médio, 
redistribuídos dos quadros do ministério da saúde e da funasa 
– caso da parte autora – para o exercício de tarefas de 
fiscalização finalísticas da anvisa;
c) Sobre a caracterização do desvio funcional, pelo 
desempenho, por parte da demandante de atividades 
privativas do cargo de especialista em regulação e vigilância 
sanitária, tendo em vista a impossibilidade de se conferir 
tarefas que demandam o exercício de poder de polícia a 
servidores ocupantes de cargos sem a menor compatibilidade 
com essas atribuições;
d)  Quanto ao despropósito da alegação adotada pelo tribunal a 
quo no julgamento da demanda, no sentido de que a 
percepção da gratificação de efetivo desempenho em 
regulação – gedr afastaria o denunciado desvio de função. 
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ausência de apreciação do fato de que o recebimento da gedr 
não é condicionado pelo desempenho de atribuições que 
exijam o exercício de poder de polícia. ao contrário, a 
gratificação tem caráter genérico e é percebida por todo e 
qualquer servidor pertencente à anvisa;
e)  A existência de pedido sucessivo visando, pelo menos, ao 
reconhecimento do desvio de função para o cargo de nível 
médio existente na carreira própria da anvisa, qual seja técnico 
em regulação e vigilância sanitária, tendo em vista que a 
decisão recorrida reconheceu o exercício, pela parte 
demandante, de atividades fiscalizatórias – fato este 
incontroverso nos autos, diga-se -, afastando, todavia, o 
desvio funcional por entender que as tarefas não seriam 
privativas do cargo de nível superior. nada disse, contudo, 
sobre a configuração das tarefas desempenhadas pela parte 
autora como afetas às atribuições do cargo de nível médio de 
técnico em regulação e vigilância sanitária.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 

material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se 

limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
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determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489  do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal 
de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar  as  
questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  
desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  
na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo 
com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
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E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 

1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª 

Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. Min. Napoleão 

Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Além disso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não restou 

demonstrado o exercício de atribuições específicas das carreiras de nível 

superior, pela Recorrente, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 

402/403e):

No caso da autora, foi designada mediante portaria, o que 
torna legal a atividade de fiscalização por ela exercida, na 
forma da legislação transcrita. Para o desempenho da 
atividade, percebe, inclusive, gratificação - Gratificação de 
Efetivo Desempenho em Regulação - GEDR.
Como se percebe na análise da evolução legislativa referida, a 
ANVISA foi instituída em 1999 e a criação dos cargos de 
provimento efetivo próprios somente ocorreu em 2004.
Até a realização do primeiro concurso público, o serviço da 
agência foi desempenhado por servidores integrantes do 
Quadro Específico. A partir de então, os integrantes de ambos 
os quadros detêm atribuição (com fundamento legal) para o 
exercício das atividades fiscalizatórias, não sendo 
exclusividade dos cargos próprios da ANVISA.
Portanto, não está configurada situação de desvio funcional, 
visto que a redistribuição é instituto conhecido de direito 
administrativo, previsto na Lei 8.112/90. Assim, havendo 
autorização legal específica para o exercício da atribuição, não 
há exercício irregular de função.
O reaproveitamento de servidores ou empregados públicos 
oriundos de órgãos públicos extintos não encontra qualquer 
óbice constitucional, assim como a instituição de quadro 
especial para reenquadramento, e evita que os servidores 
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passem à indesejável (e normalmente prejudicial) situação de 
integrantes de quadro em extinção.
O que se poderia cogitar na situação concreta é se a previsão 
do exercício de atividades comuns para integrantes de cargos 
diversos e quadros de pessoal diversos, embora do mesmo 
órgão, seria inconstitucional por violação ao princípio da 
isonomia. Atribuições comuns, mesmo que parcialmente, 
obrigariam a que as remunerações fossem semelhantes.
A resposta é negativa. Seja pelo princípio da legalidade, seja 
pelo disposto no art. 37, XIII, da Constituição Federal (é 
vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público).
Muito embora a súmula 339 do STF, editada em 1963, esteja  
praticamente superada em função da flexibilização das regras 
infraconstitucionais em prol da Constituição, em especial da 
força normativa dos princípios, no caso presente ela tem 
aplicação,  impedindo a aplicação do princípio da isonomia 
como fundamento para deferir indenização à autora, pois, 
como dito acima, não se verifica a situação de desvio de 
função, de maneira que a única forma de acolher o pedido 
seria declarando a inconstitucionalidade das normas que 
instituíram o quadro específico da ANVISA, para o que não 
encontro fundamentos.
Mesmo que os integrantes dos novos cargos próprios da 
ANVISA exerçam atividades semelhantes aos do Quadro 
Específico, tal fato não justifica a concessão de equiparação 
salarial.
De outra parte, não ficou provado que os integrantes desse 
quadro exerçam as atribuições específicas dos cargos de nível 
superior, conforme previsto no art. 2º da Lei nº 10.871/2004.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, o reconhecimento do desvio de função, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada; "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OCUPANTE DE CARGO 
AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS 
FARMACÊUTICA. ALEGAÇÃO DE DESEMPENHO DA 
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FUNÇÃO DE ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO E 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO 
SERVIDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária que visa o 
reconhecimento de desvio de função, com o recebimento das 
diferenças remuneratórias, a título de indenização, em razão do 
suposto exercício irregular de atividades próprias de 
Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária, cargo 
diverso daquele titularizado pela recorrente, que é de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos Farmacêuticos.
2. De início, no tocante aos arts. 458, II e 535, II do CPC/73, 
observa-se que o Tribunal de origem, ao contrário do alegado, 
manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as 
questões postas à sua apreciação e, ao final, decidiu 
contrariamente aos interesses da parte recorrente, que 
buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação do 
mérito da causa. Logo, em virtude da presença de decisão 
fundamentada e não havendo omissão, contradição ou 
obscuridade, não se verifica ofensa às regras ora invocadas.
3. Quanto ao mérito, verifica-se que a Corte de Origem, 
soberana na análise fático-probatória da causa, confirmou a 
Sentença, julgando improcedente o pedido inicial por entender 
que não está configurado o desvio de função alegado, pois o 
exercício da atividade fiscalizatória é inerente a ambos os 
quadros de Servidores, não sendo exclusividade dos próprios 
cargos da ANVISA. Além disso, restou consignado não haver 
prova de que os integrantes desse quadro exerçam as 
atribuições específicas dos cargos de nível superior, conforme 
previsto no art. 2º da Lei 10.871/2004 (fls. 609).
4. Com efeito, a alteração dessa conclusão, na forma 
pretendida, demandaria, necessariamente, a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, a fim de verificar se a parte 
recorrente encontrava-se desviada de função exercendo 
atividade exclusiva dos Especialistas em Regulação e 
Vigilância Sanitária, cargo diverso daquele ocupado pela 
recorrente. Precedentes: REsp. 1.592.702/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2016; AgRg no REsp. 
1.529.511/RS, Rel. Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.12.2015; AgRg no 
AREsp. 702.414/RN, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
DJe 14.12.2015. 5. Agravo Interno do Servidor a que se nega 
provimento.
(AgInt no AREsp 810.379/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 19/04/2017).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DESVIO 
DE FUNÇÃO. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 
sentido de reconhecer a existência de desvio de função, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 564.808/SC, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 18/05/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO 
DE FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO 
SOCIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130, 458 e 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1.Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento 
motivado.
Assim, não há violação ao art. 130 do CPC quando o juiz 
analisa as provas testemunhais e documentais e forma seu 
convencimento em decisão adequadamente fundamentada.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do 
suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 640.430/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANVISA. 
AGENTE ADMINISTRATIVO. ESPECIALISTA EM 
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REGULAÇÃO E VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO FUNDADO NA 
PROVA DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal. 2. A solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O Tribunal a quo, conforme pode ser analisado na 
transcrição acima, concluiu pela não caracterização do desvio 
de função, pois o cargo de Especialista em Regulação e 
Vigilância Sanitária não se distingue apenas pelo exercício de 
atividades de fiscalização, mas sim pelo exercício também de 
uma série de outras atividades, previstas no art. 2º da Lei n. 
10.871/04, como por exemplo, gestão de informações de 
mercado de caráter sigiloso, elaboração de normas para 
regulação de mercado, e gerenciamento, coordenação e 
orientação de equipes de pesquisa e de planejamento de 
cenários estratégicos.
4. Desta forma, tendo o Tribunal de origem decidido que as 
tarefas desempenhadas pela parte recorrente não eram 
exclusivas do cargo paradigma, o acolhimento de tese em 
sentido contrário, a fim de reconhecer a existência do desvio, 
exige incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1572263/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
18/04/2017).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 
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necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
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30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
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acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
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igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  
DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  
CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
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4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
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qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0133872-2 REsp 1.685.830 / RS

Números Origem:  50416703320144047100  RS-50416703320144047100

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENI RISSI SALDANHA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS  - RS076938 

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENI RISSI SALDANHA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS  - RS076938 

AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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